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ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023-SRP  

Edital de CONCORRÊNCIA LIVRE com COTA RESERVADA, bem como EXCLUSIVA à participação de 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos I e III, da 

Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARMÓPLIS, pessoas jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

11.417.909/0001-66, com sede na Rua Pedro Guimarães da Silva, s/nº, Bairro Novo, ÓRGÃO GERENCIADOR, por 

intermédio de sua Pregoeira, a Senhora Leilane Santos Melo, nomeada através da Portaria nº 40 de 09 de maio de 2023, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação do tipo MENOR PREÇO, levando-se em consideração 

o MAIOR DESCONTO POR ITEM, objetivando o fornecimento de Medicamentos ÉTICOS, GENÉRICOS E 

SIMILARES, listados na revista do  ABC FARMA, que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 que é subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, observada a Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e redação dada pela Lei 147/2014, Decreto Municipal nº 2971 de 03 de 

dezembro de 2012, Decreto Municipal nº 3867 de 30 de setembro de 2020 (que Regulamenta a Modalidade de licitação Pregão 

na forma eletrônica, e o Decreto Municipal nº 3578/17, de 12 de maio de 2017 (Regulamenta o Tratamento Favorecido, 

Diferenciado e Simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais nas 

Contratações Públicas de Bens, Serviços e Obras no âmbito do Município de Carmópolis/SE) e será regido pelas condições 

estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, observando o seguinte:   
 

1.2. LOCAL, DATA E HORA: 

A sessão pública será realizada no site www.licitanet.com.br, nas seguintes condições:  

 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Dia 

22/06/2023 às 07h59min (sete horas e cinquenta e nove minutos). 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: Dia 22/06/2023 às 08h00min (oito horas). 
 

Formalização de Consultas: Setor de Licitação - Endereço Sala de Licitações, situada na Praça 16 de outubro, n° 135 – Centro, 

Carmópolis – Sergipe, no horário das 08:00h às 13:00h, ou  ainda pelo e-mail licitacao@carmopolis.se.gov.br 
 

Edital: O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos através dos sites da Prefeitura Municipal de Carmópolis 

www.carmopolis.se.gov.br e do site do Licitanet: www.licitanet.com.br. 
 

Se no dia supracitado houver qualquer tipo de problema técnico para andamento do processo eletrônico, o certame 

será, automaticamente, transferido para o primeiro dia útil subsequente a data originalmente marcada, se outra data 

não tiver sido definida pela Pregoeira: 
 

1.3. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA; 

ANEXO III - MINUTA DO ATA REGISTRO DE PREÇO 
 

2. DO OBJETO: 

2.1 A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços visando futura aquisição de Medicamentos Éticos, Genéricos e 

Similares, constantes na tabela ABC Farma, para atendimento aos usuários do sus, mediante prescrição médica e autorização 

do serviço de assistência farmacêutica do Fundo Municipal de Saúde de Carmópolis/SE, nos termos do Decreto Municipal n° 

2971/2012, conforme   especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) deste Edital. 
 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 

Programa do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços, tomada às devidas cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de compra/serviço, cujos 

programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos. 
 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:  

4.1.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação as Empresas regularmente estabelecida no País, cujo ramo de atividade 

constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as 

exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos, através do site https://licitanet.com.br/;  

4.1.2. Em cumprimento ao inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, o ITEM 02, corresponde 

mailto:licitacaocarmopolis.se@gmail.com
http://www.carmopolis.se.gov.br/
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à cota principal de 75%  e será de CONCORRÊNCIA LIVRE. O ITEM 01 corresponde a cota de 25% reservada 

EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.  Os 

demais itens serão destinados exclusivamente às MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE em atendimento 

ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações 

4.1.3. As Microempresas – ME’s e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s que fizerem uso dessa condição para 

participação e obtenção das prerrogativas legais deverão apresentar, no ato do credenciamento, comprovação da 

condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, mediante DECLARAÇÃO, sob as penas da lei, de que cumpre os 

requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, 

produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa, o que o tornará apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na forma do art. 13, §2º do Decreto Federal 

nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, ou através de CERTIDÃO EXPEDIDA PELA RESPECTIVA JUNTA COMERCIAL, 

de acordo com as Notas constantes da Instrução Normativa DREI nº 69, de 18 de novembro de 2019 e da Instrução Normativa 

nº 81, de 10 de junho de 2020, ambas do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI, devendo essa 

ter sido EMITIDA NO ANO EM CURSO, e no caso de Microempreendedor Individual, a Certidão poderá ser substituída 

pelo CERTIFICADO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – CCMEI, emitido pelo Portal 

do Empreendedor do Governo Federal (www.portaldoempreendedor.gov.br). 

4.1.4. Em não havendo a participação de ME’s e/ou EPP’s, a licitação reverter-se-á, automaticamente, às demais 

empresas do ramos do objeto que porventura demonstraram interesse na condição de pretensas participantes, em 

conformidade com o Art. 49 da mesma Lei Complementar 123/2006 e em atendimento ao Princípio Constitucional da 

Eficiência dos Atos da Administração Pública. 

4.1.5. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital; 

4.1.6. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu 

conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em 

conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

4.1.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e 

horário limite estabelecidos.  

4.1.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições 

estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em 

seu preâmbulo;  

4.1.9. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, 

não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas 

transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  

4.1.10. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via 

internet;  

4.2. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir:  

4.2.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem em recuperação judicial, 

processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a 

participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial 

competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 

nos termos da Lei no. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2a Câmara, Dou de 04/10/2011);  

4.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Para verificação das condições 

definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas-CEIS;  

4.2.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;  

4.2.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de 

licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na 

imprensa oficial;  

4.2.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim empresa da qual tal servidor 

seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  

4.3. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.  

4.3.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de 

preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda 

nacional do país;  

4.3.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo 

autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;  

4.3.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da 

proposta de preços; 

4.3.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados;  
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4.3.5. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar no 123/2006 deverão atender 

às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo 

sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;  
 

5. DO CREDENCIAMENTO: 

a. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através 

do site https://licitanet.com.br/; 

b. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 

ao sistema eletrônico; 

c. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica; 

d. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas; 

e. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão/entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

f. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública 

via internet; 

g. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de 

acesso. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

a. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), concomitantemente 

com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até 

o horário limite pré-definido no subitem 1.2.1 deste instrumento, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação; 

b. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente 

entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do Anexo I (termo de referência), 

prevalecerão às últimas; 

c. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha; 

d. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da proposta o licitante deverá 

manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, declaração: 

i. Que até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob 

penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Art.32, §2º da Lei nº 8.666/93; 

ii. Que não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854 de 27.10.99, que altera a Lei nº 

8.666/93; 

iii. Que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas no edital, 

nos termos do Inciso VII Art. 4º da Lei nº 10.520/2002 e Lei Municipal n° 452/2009; 

iv. Que para fins de participação no processo licitatório, sob as penas da Lei, concorda e se submete a todos os termos, 

normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre 

a presente licitação; 

v. Que nos preços cotados, já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas (Inciso III Art.5º Da 

Lei nº 10.520/2002) e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento/prestação de serviços. 

e. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 

previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93; 

f. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

g. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta; 

h. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances; 

i. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de 

preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda 

nacional do país; 

j. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

k. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da 

proposta de preços; 

l. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados; 

m. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o Município de Carmópolis, 

observadas as prescrições da legislação específica. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

a. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema  eletrônico, dos seguintes campos: 

i. Valor unitário e total do item; 

ii. Marca; 

iii. Modelo; 

iv. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares às especificações do Anexo I (termo de referência), 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

v. Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

b. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

c. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

d. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou 

de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

e. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es) adjudicatário(s); 

f. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

g. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

h. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

i. A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no Anexo II (modelo de proposta) deste Edital; 

j. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução dos fornecimentos 

e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso; 

k. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado 

neste Edital. 

8.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação. 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.9 O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 

8.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

8.11 O licitante somente poderá oferecer lance de percentual inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.12. O intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 3 % (três por cento) 

8.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração de (10) dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.14 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.15 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

8.16 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

percentual de desconto. 

8.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 

8.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.19 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.21 O Critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO por item, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

8.22 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.23 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação Automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

8.24 Serão qualificadas pela pregoeira para ingresso na fase de lances a Licitante que apresentar a proposta de menor 

preço, levando-se em consideração o maior desconto ofertado e a classificação do medicamento se ético, genérico ou similar, 

em conformidade com o Anexo I, e as demais Licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores 

em até 10% (dez por cento) à de menor preço. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério 

de menor preço por item; 

8.25 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas de preços na condição definida no item anterior, serão selecionadas as 

propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três), independentemente do valor. No caso de empate nos 

preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, seja qual for o número de licitantes, ou, conforme o caso, por meio dos 

procedimentos elencados nos subitens 8.5.1 a 8.5.3 deste Edital; 

8.26 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco 

por cento) superiores à proposta de melhor preço; 

8.27 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da 

Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.28.1 No pais; 

8.28.2 Por empresas brasileiras; 

8.28.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.28.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances 

empatados. 

8.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.30.2 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.31 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
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9.3 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no Decreto Municipal nº 2971/2012. 

9.4 Será DESCLASSIFICADA a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

9.5 Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 

devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.8 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.9 É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, 

antes de findo o prazo. 

9.10 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela 

Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.11.1 A pregoeira convocará no chat o próximo classificado, o qual deverá responder no prazo de 02 (duas) horas, quanto 

a sua aceitação. 

9.12 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

9.13 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

9.13.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

9.13.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 

10 DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 11, deverão ser cadastrados previamente no sistema, no 

momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. A visualização dos documentos cadastrados pelas interessadas 

ficará indisponível para os demais participantes, inclusive para a Pregoeira; 

10.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os documentos de habilitação 

cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a verificação da Pregoeira; 

10.3 Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada eletronicamente, não se fará 

necessário o envio de cópias autenticadas. 
 

11 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

11.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

11.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

11.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 

11.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
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ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

11.1.5 Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto desta licitação. 
 

11.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

11.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

11.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação, se for o caso, com prazo de validade em vigor; 

11.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela RF e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União por elas administrados, inclusive as contribuições previdenciárias dos empregados e empregadores, às contribuições 

instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas a terceiros. (Redação Da Portaria Nº 1751, De 2 De Outubro 

De 2014 Da Secretaria Da Receita Federal Do Brasil), podendo ser aplicada as determinações da Portaria Conjunta nº 555, de 

23 de Março de 2020 da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 

11.2.4 Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal, mediante apresentação de certidões negativas de 

débitos, do domicílio ou sede da licitante; 

11.2.5 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), demonstrando situação 

regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, no seu prazo de validade; 

11.2.6 Prova de Regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT); 

11.2.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

11.2.8 Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e houver alguma restrição quanto 

à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, 

para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de negativa; 

11.2.9 A não regularização da documentação no prazo acima previsto implicará em decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo da penalidade prevista no art. 7º, da Lei nº 10.520/02, devendo a pregoeira examinar as ofertas subsequentes e a 

qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor; 

11.2.10 Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões positivas com efeitos 

negativos. 
 

11.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

11.3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades 

com objeto da licitação, através de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93). 

11.3.2 Alvará e/ou Licença Sanitária, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da respectiva sede ou 

domicilio, e/ou comprovante de que a empresa é isenta (Portaria nº 2.814 GM de 29/05/1998).; 

11.3.3 Certificado de Regularidade Técnica do profissional farmacêutico fornecido pelo Conselho Regional de Farmácia da 

sede da licitante (vigente); 

11.3.4 Autorização de Funcionamento da empresa participante (AFE), expedida pela    ANVISA, tanto para medicamentos 

comuns, como para medicamentos controlados, em conformidade com o objeto do contrato social ou Ato Constitutivo 

equivalente e compatível com o objeto desta licitação; 

11.3.5 Certificado de Escrituração digital do SNGPC (Sistema Nacional de  Gerenciamento de Psicotrópicos). 

11.3.6 Certificado de Regularidade do Conselho Regional de Farmácia, em vigor e com indicação do Responsável Técnico 

da Empresa. 
 

11.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.4.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou da execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. No caso do documento mencionado neste item não fixar prazo de validade, 

o mesmo será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão; (Art. 31 II da Lei nº. 8.666/93); 
 

11.5 DA ANÁLISE: 

11.5.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

11.5.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

11.5.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
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majoritário; 

11.5.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a gestora 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

11.5.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

11.5.2 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

11.5.3 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da documentação apresentada, exceto 

para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe o Artigo 43, § 1º, da LC nº 123/06; 

11.5.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

11.5.5 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 

11.5.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos; 

11.5.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

11.5.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à 

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz 

e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização; 

11.5.9 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

12 DA APURAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) VENCEDORA(S): 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor será obtida através dos relatórios gerados pelo sistema após a 

conclusão da fase de lances, aliado às informações consignadas na ata final. 

12.1.1 Considerando-se o disposto no subitem anterior, será DISPENSADA A  APRESENÇÃO DE PROPOSTA 

REFORMULADA; 

12.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta inicial, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, estarão também vinculados à oferta final da licitante; 

12.3 Na proposta final de cada licitante deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, como despesas com mão-

de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto desta licitação. 
 

13 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

13.1 Declarado o vencedor será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema; 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito 

recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

13.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito; 

13.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

13.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 

13.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 
 

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam; 

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

a ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances; 

14.1.3 Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma minuciosa, conforme subitem 11.5.4. 

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 
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14.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 

15.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital; 

15.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site https://licitanet.com.br/; 

15.3 Caberá à pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação 

no prazo de 02 (dois) dias contadas da data de recebimento da impugnação; 

15.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

15.5 Da mesma maneira, os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à pregoeira, 

em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, realizados por forma eletrônica através 

do sistema; 

15.6 A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento 

do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, através do site 

https://licitanet.com.br/ . 

15.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

15.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos 

do processo de licitação; 

15.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição 

de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados; 

16.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto à licitante vencedora pela Pregoeira, ou, quando houver recurso, pela autoridade competente. 

17 DO REGISTRO DE PREÇOS: 

17.1 Dos Prazos e condições para assinatura da ata de registro de preços: 

17.1.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, serão convocadas à(s) licitante(s) 

adjudicatária(s) para assinatura da(s) ata(s) de registro de preços, conforme Anexo III (minuta da ata de registro de preços); 

17.1.2 O comunicado dar-se-á através do endereço de e-mail constante no cadastro da licitante; 

17.1.3 O prazo para assinatura será de cinco dias, a contar da convocação; 

17.1.4 Preferencialmente a licitante assinará o documento eletronicamente e devolverá via e-mail para a conta 

licitacao@carmopolis.se.gov.br, mas caso não disponha do recurso o representante legal/preposto poderá comparecer no setor 

de licitações e contratos para assiná-la pessoalmente; 

17.1.5 A Licitante adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar situação regular, 

bem como apresentar recusa à assinatura da ata de registro de preços nos termos especificados no subitem anterior, decairá do 

direito à contratação, ficando sujeita às penalidades previstas no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02, garantida a ampla defesa, 

sem prejuízo das demais cominações legais; 

17.1.6 Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes e, em sessão pública, 

procederá ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até 

que uma proposta atenda integralmente ao Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar a ata de 

registro de preços. 

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

18.1 A(s) ata(s) de sessão pública será(ão) disponibilizada(s) no sistema eletrônico; 

18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira; 

18.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Prefeitura Municipal de Carmópolis; 

18.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF; 

18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação; 

18.6 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Pregoeira poderá, a seu critério, solicitar o 

assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados, podendo, ainda, suspender a reunião em qualquer fase, a 

fim de que tenha melhores condições de analisar as propostas ou documentos apresentados, encaminhando-os às áreas 

envolvidas para manifestação. Devendo, entretendo, proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a continuidade 

dos mesmos; 

18.7 A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões 

e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a 

http://www.licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacao@carmopolis.se.gov.br
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promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 

43 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 

18.8 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante; 

18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

18.10 O edital será disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos http://carmopolis.se.gov.br/ e 

www.licitanet.com.br; 

18.11 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou cancelamento do registro de preços, sem prejuízo 

das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

18.12 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

18.13 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer 

detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido; 

18.14 O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura; 

18.15 O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como os demais atos pertinentes 

a esta licitação, passíveis de divulgação; 

18.16 A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as condições de habilitação apresentadas 

na licitação; 

18.17 Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio; 

18.18 O Município de Carmópolis reserva-se o direito de: 

a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, 

ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos licitantes; 

b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma da legislação, salvo quando 

tal alteração não afetar a formulação das mesmas; 

c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data. 

18.19 O Município de Carmópolis poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência desta 

licitação e cancelar o correspondente registro de preços, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando 

assegurado o contraditório e o direito de defesa: 

a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida por execução judicial, 

ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira; 

b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração 

Pública; 

c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da adjudicação. 

18.20 Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se a adjudicatária oferecer garantias que sejam consideradas 

adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações por ela assumidas. 

19 DO FORO: 

19.1 O Município elege o foro da Comarca de Carmópolis para dirimir qualquer questão relacionada com o presente Edital. 

 

Carmópolis/SE, 12 de junho de 2023. 

 

 

LEILANE SANTOS MELO 

Pregoeira Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://carmopolis.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2023 SRP  
 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

O pregão é a modalidade de licitação pública que visa à disputa pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços 

comuns, ou seja, cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por intermédio de 

especificações usuais praticadas no mercado. 
 

É importante registrar que se pode adotar as demais modalidades (concorrência, tomada de preços e convite) para contratações 

de bens e serviços comuns. Todavia, a modalidade pregão se mostra mais vantajosa em razão da celeridade e otimização 

processual, sendo, portanto, mais eficiente. 
 

1. OBJETO (Art. 40, I, Lei n. 8.666/93 e Art. 3º, II, Lei n. 10.520/02) 

1.1 - Registro de Preços para aquisição de Medicamentos Éticos, Genéricos e Similares, constantes da tabela da ABC Farma, 

para atendimento aos usuários do SUS, mediante prescrição médica e autorização do serviço de assistência farmacêutica, nos 

termos do Decreto Municipal n° 2971/2012, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos, condições e quantidades constantes 

neste instrumento. 

1.1.1 - Registro de preços, com o maior percentual de desconto sobre tabela divulgada pela ABC Farma, para fornecimento de 

medicamentos para a Secretaria Municipal de Saúde de Carmópolis/SE. 
 

1.2 - Especificações, Quantidades (Art. 15, §7º, I, Lei N. 8.666/93) 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALOR ESTIMADO 

PARA CADA ITEM 

DESCONTO 

ESTIMADO 

01 Medicamento ÉTICO, constantes na 

Revista do ABC FARMA, última edição e 

atualização. (COTA RESERVADA 25%) 

UNID 

Consoante 

necessidade 

do FMS 

R$ 27.500,00  

02 Medicamento Ético, constantes na Revista 

do ABC FARMA, última edição e 

atualização. (AMPLA 

CONCORRÊNCIA 75%) 

UNID R$ 82.500,00  

03 Medicamento GENÉRICO, constantes na 

Revista do ABC FARMA, última edição e 

atualização. 

UNID R$ 80.000,00  

04 Medicamento SIMILAR, constantes na 

Revista do ABC FARMA, última edição e 

atualização. 

UNID R$ 80.000,00  

 

1.3 - A quantidade a ser retirada, a identificação do medicamento, bem como os respectivos valores serão identificados na 

requisição de compra fornecida pelo responsável da Secretaria Municipal da Saúde a cada solicitação realizada. 

1.4 - Optou-se por se fazer o referido certame através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, uma vez que tais itens 

serão fornecidos de forma parcelada em conformidade com o inciso II artigo 2º do Decreto Municipal nº 2971/2021.  

1.5 - Cada item é independente, por tipo de medicamento, ou seja, o fornecimento será executado por item, a ser entregue no 

Fundo Municipal de Saúde de Carmópolis/SE, conforme as especificações e condições constantes no presente Termo de 

Referência. 

1.6 - A estimativa indicada no subitem 1.2, entretanto, não se converte em compromisso da Secretaria Municipal de Saúde para 

com o futuro contratado, sendo citado apenas como previsão. A utilização da quantidade adquirida pode assumir quantidades 

inferiores ao quantitativo previsto. 

1.7 - Os medicamentos injetáveis deverão ser entregues em embalagem apropriada para acondicionamento de 

ampolas, a fim de evitar quebras durante o transporte adequado à manutenção de temperatura dos medicamentos, inclusive os 

psicotrópicos, durante o transporte e entrega. 

1.8 - As suspensões e soluções orais deverão vir acompanhadas de seus respectivos dosadores graduados, ou diluentes e 

seringas, quando for o caso. 

1.9 - Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre de segurança, com as características de rompimento 

irrecuperável, na embalagem primária e/ou secundária do produto. 

1.10 - O objeto desta licitação deverá ser executado, gradativamente, de acordo com a solicitação da 

CONTRATANTE. 

1.11 - No caso de impossibilidade para realização do fornecimento de determinado medicamento ofertado na 

proposta solicitado pela contratante, a Contratada deverá comunicar no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

por escrito, à Contratante, comprovando o impedimento, oferecendo alternativas, situação essa que será 
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apreciada pela Secretaria Municipal de Saúde, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e/ou seus anexos; 

1.11.1 - No caso referido no item acima a Contratante obriga a fornecer medicamento similar de qualidade igual ou 

superior ao da marca indicada na proposta por ocasião do pedido de fornecimento mediante consulta prévia à contratante que 

poderá aceitar ou não, motivadamente. 

1.12 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste Termo, se em 

desacordo com o edital e seus anexos, ressalvado o disposto no subitem 1.11.1, do item 1.11, deste Termo de 

Referência. 
 

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO  

2.1. Da motivação  

A aquisição dos medicamentos se dera devido à necessidade da garantia de tratamento medicamentoso aos pacientes em 

acompanhamento/tratamento médico pelo SUS, medicamentos estes que não constam na Farmácia Básica ou medicamentos 

de Alto Custo, ou ainda medicamentos que por ventura venham a faltar na rede municipal. Garantindo assim a não interrupção 

do tratamento aos pacientes acompanhados. 

Como é sabido, o tratamento básico de saúde evita altos custos e também evita a evolução para casos de 

complexidade maior, que exigem internação e aumentam consideravelmente o custo do tratamento para a Administração 

Pública; 

Cabe ressaltar que, o valor requerido está pautado na média de consumo do exercício anterior. Tal valor foi aprovado e 

autorizado pela autoridade competente da Unidade Gestora. 

Diante do exposto, a contratação que requer é indispensável e visa garantir a continuidade do serviço um atendimento digno e 

eficaz aos Munícipes, sobretudo não comprometer o funcionamento dos serviços de saúde no sistema. 

O objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/2002, por 

possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado 

por meio da modalidade Pregão.  

A contratação em questão será realizada mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme o Decreto Municipal nº 

2971 de 03 de dezembro 2012. 

A contratação tem por objetivo, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e promover o desenvolvimento municipal, garantindo a boa qualidade dos equipamentos e de empresas 

comprometidas com o desenvolvimento.  

Estas, pois, são as razões e os fundamentos que justificam a adoção do sistema de registro de preços, sob pena de contrariedade 

ao princípio da supremacia do interesse público. 
 

3. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 

DEVERÃO SER APRESENTADOS PARA TODOS OS ITENS DO CERTAME.  

3.1. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pelo Ministério da Saúde - ANVISA, em vigor; 

3.2. Autorização especial para produção, distribuição ou comercialização de acordo com a Portaria da Secretaria de Vigilância 

Sanitária/Ministério da saúde SVS n° 344/98. 

3.3. Licença sanitária em vigor, emitida pela autoridade Municipal ou Estadual, conforme o caso. 

3.4. Certificado de responsabilidade técnica, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia, dentro do prazo de sua validade. 

3.5. Observar a obrigatoriedade do comércio, transporte e distribuição dos medicamentos sujeitos ao controle 

especial, ATENDENDO às Portarias SVS/MS 344/98 e 6/99, quando for o caso. 
 

4. DO PARCELAMENTO DO OBJETO 

Considerando que o parcelamento do Objeto deste estudo é técnica e economicamente viável, que não haverá perda de 

economia de escala, que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade, o parcelamento configura-

se na melhor forma de entrega, conforme a demanda, para que haja gerência efetiva sobre o consumo real e o controle de 

estoque (validade dos produtos, para que os mesmos não se tornem impróprios para a utilização), para que não haja desperdícios 

de recursos além de propiciar a ampla participação de licitantes.  
 

5. A MODALIDADE E DO TIPO DE LICITAÇÃO  

5.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta o processo de 

aquisições para a Administração Pública, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e constitui 

peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste 

planejamento; 

5.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela legislação, descritos de 

forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da 

proposta; 

5.3. Os itens que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito de bem comum, nos termos da 

legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida e o objeto é 

fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado; 

5.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO, a ser realizada na forma ELETRÔNICA, com 

vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 
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5.5. Para que haja gerência efetiva sobre o consumo real e o controle de estoque, ainda, para que não haja desperdícios de 

recursos, a melhor forma de contratar é mediante Registro de Preços, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO 

MEDIANTE MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO POR ITEM. 
 

6. JUSTIFICATIVA PARA A DIVISÃO EM ITENS  

6.1. Em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação sem prejudicar o ganho da aquisição em 

escala, razão capital da realização das compras conjuntas, optou-se pela divisão deste certame em ITENS, sempre em respeito 

a mais ampla competição e conforme previsto no art. 23 §§ 1º e 2º da Lei nº 8666/93 e Súmula 247 do TCU: 

“Lei n. 8.666/93  

Art. 23, § 1º) As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei n. 8.883, 

de 1994)” 

“Súmula n. 247:  

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda 

de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de 

capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

6.2. A divisão em itens, elaborada para este procedimento, levou em conta a diferenciação das características técnicas dos bens 

a serem adquiridos. 

6.3. O detalhamento das especificações dos itens deste Termo de Referência, figuram no item 1.2 deste Termo. 

 

7. REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. O Decreto Municipal nº 2971/12, que disciplina o Sistema de Registro de Preços, define as hipóteses especiais, porém não 

taxativas, sobre a admissão do Registro de Preços pela Administração Municipal. 

7.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário uma vez que a contratação será realizada 

por diferentes Unidades de Saúde por ocasião do mecanismo de compras conjuntas.  

7.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, inciso II e §§ 1º a 6º da Lei 8.666/93 e 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 2971/12, possibilitará a execução do projeto de aquisição de produtos. 

7.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, será efetuado o registro de 

preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e a Secretaria Municipal de Saúde, 

com efeito de compromisso de fornecimento para futuras contratações.  

7.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da sua publicação.  
 

8. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, na Lei nº 10.520 subsidiada pela Lei nº 8666/93 e suas 
alterações, Lei Complementar n° 123/06 e redação dada pela Lei 147/2014, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), Decreto Municipal 2971 de 03 de dezembro de 2012, Decreto Municipal nº 3578 de 12 de maio de 2017 e Decreto 
Municipal nº 3867 de 30 de setembro de 2020. 
  

9. DA CONFORMIDADE TÉCNICA E LEGAL  

Os medicamentos licitados deverão estar em conformidade com as legislações pertinentes, devidamente registrados no 

Ministério da Saúde e na ANVISA, conforme sua obrigatoriedade de registro.  
 

10. DAS OBRIGAÇÕES  

10.1. Das obrigações do contratante  

a) Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus anexos;  

b) Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas no edital;  

c) Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade demandada;  

d) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Licitante Vencedora no prazo estipulado na Ata de Registro 

de Preços;  

e) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes à execução do objeto, para que a empresa possa 

cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;  

f) Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, prazos de 

vigência e entregas, mediante designação de servidor(es) responsável(eis).  

g) Registrar as falhas detectadas e comunicar à empresa, por escrito, as ocorrências e advertências de quaisquer fatos que 

exijam medidas corretivas por parte desta;  

h) Indicar servidor com competência necessária para proceder à fiscalização do contrato e atestar as Notas Fiscais após a 

verificação das especificações pertinentes; 
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i) Notificar a Contratada, por escrito, sobre desacordo, imperfeições ou falhas nos medicamentos entregues, para que sejam 

adotadas a medidas corretivas ou troca, caso necessário;  

j) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.  

k) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

l) Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

m) Receber os medicamentos entregues pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme 

inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

n) Recusar com a devida justificativa qualquer medicamento entregue fora das especificações constantes na proposta da 

CONTRATADA; 
 

10.2. Das obrigações da contratada  

a) Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas no contrato;  

b) Receber o atesto pelo recebimento do objeto contratado após verificação das especificações;  

c) Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar na execução da Ata de 

Registro de Preços, até para que possa a empresa proceder às correções cabíveis;  

d) Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  

e) Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações no Edital, no Termo de Referência e na proposta 

de preços apresentada pela empresa, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os 

produtos licitados no prazo, em local e horário indicados; 

f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, responsabilizando-

se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega 

dos objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao 

contratante, ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na 

execução das obrigações assumidas;  

g) Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto; A 

inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu 

pagamento à Administração, nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Contratante;  

h) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, credenciando junto ao Órgão um representante para 

prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;  

i) Comunicar a Contratante por escrito quando por problemas técnicos os prazos citados no contrato não puderem ser 

cumpridos, cabendo a este Poder aceitar ou rejeitar as justificativas; 

j) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas;  

k) A licitante vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 

do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem 

ônus para a Contratante;  

l) Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, tais 

como: mudança de endereço, telefone, dissolução da sociedade, falência e outros.  

m) Entregar o objeto em perfeito estado, sem sinais de violação, sem danos ao produto, sem indícios de umidade, nas condições 

de temperatura exigidas no rótulo, com o número do registro ou cadastro emitido pela ANVISA/Ministério da Saúde, conforme 

legislação em vigor. 

n) Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega dos produtos, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive 

em caso de troca, se houver. 

o) A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preço, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

p) A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a 

fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas 

obrigações. 
 

É expressamente vedada à CONTRATADA:  

a) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a execução dos serviços, bem 

como de mão-de-obra não qualificada/capacitada que comprometa a execução integral do contrato, dentro do prazo pactuado, 

com qualidade exigida;  

b) A veiculação de publicidade acerca da Ata de Registro de Preços, salvo se houver prévia autorização da Administração do 

CONTRATANTE;  
 

11. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.1.1. Da dinâmica de execução do contrato 

11.1.2.1. Dos prazos  

a) Prazo de entrega dos bens/execução dos serviços  

As empresas a serem contratadas deverão fornecer os produtos ora licitados, parceladamente e conforme demanda, a partir do 
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recebimento da nota de empenho onde constarão os itens e as quantidades a ser entregues; Os itens devem ser entregues, em 

até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação pelo órgão competente; Os objetos licitados serão recebidos e conferidos 

por servidor designado por este Fundo de Saúde.  
 

O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO se dará em duas etapas:  

• em caráter provisório, no ato da entrega dos objetos licitados, ocasião em que será verificada quantidade e condição aparente 

dos produtos, acompanhada da assinatura do servidor designado para esse fim, em canhoto de fatura/nota fiscal; 

• definitivamente, em até 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em que será verificada a adequação 

dos itens adquiridos pelo servidor designado para esse fim. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato 

do recebimento, o mesmo será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO, mediante 

notificação ao fornecedor, que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação, para proceder a substituição.  
 

11.1.2.2. Logística  

Os produtos objeto desse processo deverão ser entregues, de segunda à sexta-feira, salvo os dias facultativos e feriados, no 

seguinte local e horário, de acordo com a solicitação:  

- Almoxarifado do Fundo Municipal de Saúde, localizado na Rua Pedro Guimarães da Silva, S/N, Bairro Novo – 

Carmópolis/SE, CEP: 49740-000, no horário compreendido entre 7h e 13h.  
 

11.1.2.3. Cronograma  

11.1.3. Dos instrumentos formais de solicitação  

A solicitação de fornecimento dos bens será feita por meio de Ordem de Fornecimento, a partir do recebimento da NOTA DE 

EMPENHO pela contratada; via e-mail funcional do Fundo Municipal de Saúde.  
 

11.1.4. Garantias  

11.1.4.1. Garantia do produto  

11.1.4.1.1. Todos os medicamentos fornecidos deverão ter registro na ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária. O 

produto ofertado deverá apresentar no ato da entrega, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do seu prazo de validade ainda por 

vencer. Os casos excepcionais serão analisados pela Secretaria Municipal de Saúde, desde que não contrarie o interesse da 

Administração.  

11.1.4.1.2. A empresa fornecedora garantirá a qualidade e/ou validade do medicamento durante todo o período do seu consumo, 

obrigando-se a sanar qualquer vício que o mesmo venha a apresentar, através de troca de todo o medicamento viciado ou 

deteriorado, sem qualquer ônus para o Município de Carmópolis – SE/ Secretaria Municipal de Saúde. 

11.1.4.1.3. Não serão aceitos produtos com suspeita de alteração, adulteração, fraude ou falsificação, conforme disposto no art. 

10 da Lei Federal nº 6.437/77 (Legislação Sanitária) e art. 273 do Código Penal Brasileiro.  
 

11.1.4.2. Nível de Serviço  

Após o recebimento da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho por meio eletrônico, a empresa vencedora deverá entregar 

os itens em até 24 (vinte a quatro) horas no endereço especificado no item 11.1.2.2 (Logística) deste Termo de Referência. No 

caso de impossibilidade de cumprimento deste prazo a empresa deverá comunicar a Contratante por escrito, cabendo a esta 

Secretaria de Saúde aceitar ou rejeitar as justificativas.  
 

11.1.5. Da forma de comunicação  

A forma de comunicação e acompanhamento a execução do contrato entre o órgão e a empresa contratada será realizada por 

meio de:  

a) do telefone do Setor de compras (79) 9 9642-5630, e-mail: compras.carmopolis.saude@gmail.com  

b) do telefone do setor de Almoxarifado (79) 9 9903-8221, e-mail: almoxarifado.saude@carmopolis.se.gov.br 
 

11.1.6. Do recebimento  

As empresas a serem contratadas deverão fornecer os produtos ora licitados, parceladamente e conforme demanda, a partir do 

recebimento da nota de empenho onde constarão os itens e as quantidades a ser entregues;  

a) Os itens devem ser entregues, em até 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação pelo órgão competente deste Fundo;  

b) Os objetos licitados serão recebidos e conferidos por servidor designado por este Fundo.  
 

A Aceitação do objeto estará condicionada ao cumprimento dos requisitos técnicos dispostos neste Termo de Referência 

obrigando-se a contratada a:  

a) Entregar os produtos em local e horários especificados;  

b) Com prazo de validade igual ou superior ao estipulado;  
 

11.1.7. Do Acompanhamento e da Fiscalização  

11.1.7.1. Durante a vigência do Contrato/ata de registro de preços, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 

servidor do Fundo de Saúde, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros, com autoridade para 

exercer, como representante da Administração do Fundo, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e 

fiscalização da execução contratual, como também a conferência da quantidade, qualidade, peso, validade e a integralidade da 

embalagem, para posterior atesto da Nota Fiscal.  

11.1.7.2. A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do licitante vencedor pelos danos 

mailto:compras.carmopolis.saude@gmail.com
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causados ao Fundo ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos.  

11.1.7.3. Durante o período de vigência do Contrato/ata, o licitante vencedor deve manter preposto, aceito pela Administração 

do Fundo, para representá-lo sempre que for necessário.  

11.1.7.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto deste Termo cabe ao titular do setor responsável pela 

fiscalização do contrato/ata ou a outro servidor designado para esse fim.  
 

11.1.7.5. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições:  

I. Encaminhar ao Setor administrativo corresponde do Fundo, documento que relacione as ocorrências que impliquem em 

multas a serem aplicadas ao licitante vencedor.  

II. Solicitar ao licitante vencedor e seus prepostos, ou obter da Administração do Fundo, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento do contrato/ata.  

III. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são 

adequados para garantir a qualidade desejada dos materiais.  

IV. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato/ata, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.  

V. Acompanhar e atestar o recebimento definitivo dos materiais, indicando as ocorrências de indisponibilidade dos materiais 

ora contratados.  

11.1.7.5.1. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera o licitante vencedor de suas responsabilidades contratuais.  
 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da licitação correrão à conta dos recursos orçamentários disponíveis no momento da contratação 

vigentes no orçamento geral do Fundo Municipal de Saúde. 
 

13. DA FORMA DE PAGAMENTO  

13.1 Fornecidos os produtos requisitados, o licitante vencedor deverá apresentar, mediante entrega no Setor de Almoxarifado 

deste Fundo Municipal de Saúde, com posterior encaminhamento a Tesouraria, a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) emitida(s), para 

fins liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos:  

13.1.1. Pedido de Fornecimento de Materiais devidamente autorizados.  

13.1.2. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros.  

13.1.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF.  

13.1.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.  

13.1.5. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede do licitante 

vencedor.  

13.2. O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Saúde no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de 

protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, conforme indicado no subitem 13.1, 

mediante ordem bancária, creditada em conta corrente do licitante vencedor.  

13.3. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, na pendência de qualquer uma das situações abaixo 

especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:  

13.3.1. A falta de atestação pelo Fundo Municipal de Saúde, com relação ao cumprimento do objeto deste Termo e da licitação, 

das notas fiscais emitidas pelo licitante vencedor.  

13.3.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 13.1.2 a 13.1.5, com a validade expirada, o pagamento 

ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao Fundo Municipal de Saúde 

nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento.  

13.3.2.1. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que o licitante vencedor 

apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato poderá  ser rescindido unilateralmente pelo Fundo 

Municipal de Saúde, ficando assegurado ao licitante vencedor, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos 

materiais efetivamente entregues e atestados.  

13.4. O Fundo Municipal de Saúde pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pelo licitante vencedor, nos termos da licitação e do Contrato.  

13.5. Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos dos materiais efetivamente fornecidos. 
 

14. DAS SANÇÕES  

Ficará impedida de participar de licitação e de contratar com a Administração e, se for o caso, será descredenciada no SICAF, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e seus anexos e das demais 

cominações legais, garantida a defesa prévia, o licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) não mantiver sua proposta pelo prazo de validade da mesma, não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias;  

b) negar-se a retirar ou receber a nota de empenho; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;  

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

e) falhar ou fraudar na execução do objeto licitado; 
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f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
 

15. DAS MULTAS  

Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de quaisquer das obrigações e responsabilidades previstas neste Termo 

de Referência, serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento convocatório e no contrato.  
 

16. DAS DEMAIS PENALIDADES  

A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ainda as seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) suspensão temporária de participação em licitação e impedido de contratar com a Administração, por prazo não superior a 

2 (dois) anos;  

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

A aplicação da sanção prevista no item “c” é de competência exclusiva da Secretária Municipal de Saúde. O prazo para a defesa 

prévia será exercido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação da contratada, salvo no caso de declaração de 

inidoneidade, caso em que o prazo será de 10 (dez) dias da abertura de vista ao processo. Os atos administrativos de aplicação 

de sanções, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Diário Oficial do Estado e registrados no 

SICAF. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a possibilidade de aplicação de outras, 

previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e/ou danos causados à Administração. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1. O Fundo de Saúde poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento, no todo ou em parte, sempre que o licitante vencedor 

não atender ao estipulado neste Termo e na licitação ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis.  

17.2. O licitante vencedor deverá credenciar preposto para representá-lo, permanentemente, junto ao Fundo de Saúde, com a 

incumbência de resolver todos os assuntos relativos à entrega e a execução do objeto constante deste Termo.  

17.3. Nos preços propostos que vier a fornecer já deverão estar inclusos todos os custos necessários para a aquisição dos 

materiais objeto do presente Termo, bem como todos os materiais, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em 

separado.  

17.4. Declaramos, conforme dispõe o §único do art. 1º da Lei nº. 10.520/02, que o objeto do presente Termo, constituem-se de 

bens comuns. 

 

Elaborado por: MARIA ELAINE RODRIGUES RAMOS DA SILVA - Farmacêutica do Fundo Municipal de Saúde  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023 SRP FMS 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

 

AO MUNICÍPIO DE CARMÓPOLIS 

PRAÇA 16 DE OUTUBRO, CENTRO,  

 CEP 49.740-000 – CARMOPOLIS – SE 

EMPRESA LICITANTE:     

DOCUMENTAÇÃO: PROPOSTA DE PREÇOS 

ATT: PREGOEIRA 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2023 SRP FMS. 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas. nossa Proposta de Preços relativa à licitação em epígrafe, assumindo 

inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão que venha ser verificada na sua preparação. 

 

ITEM REVISTA ABC FARMA UND R$ ESTIMADO DESCONTO % 

O1 Medicamentos com fornecimento parcelado listados 

na revista ABC FARMA, última edição e atualização 

levando em consideração as seguintes classificações: 

ÉTICO. (COTA RESERVADA 25%) 

 

Unid 

 

72.500,00 

 

02 Medicamentos com fornecimento parcelado listados 

na revista ABC FARMA, última edição e atualização 

levando em consideração as seguintes classificações: 

ÉTICO. (AMPLA CONCORRÊNCIA – 75%) 

Unid 82.500,00 

 

03 Medicamentos com fornecimento parcelado listados 

na revista ABC FARMA, última edição e atualização 

levando em consideração as seguintes classificações: 

GENÉRICOS 

 

Unid 

 

80.000,00 

 

04 Medicamentos com fornecimento parcelado listados 

na revista ABC FARMA, última edição e atualização 

levando em consideração as seguintes classificações: 

SIMILARES 

 

Unid 

 

80.000,00 

 

 

Prazo de validade da presente proposta: (mínimo de 60 dias) DECLARAMOS que em nossos preços estão incluídos todos os 

custos diretos e indiretos para a perfeita entrega do objeto, inclusive as despesas com transporte, seguros, e outras, bem como 

qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, frete, taxas, regulamentos e posturas Municipais, 

Estaduais e Federais, enfim, tudo o que for, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao Fundo 

Municipal de Saúde e DECLARA que se responsabiliza pela sua disponibilidade para a execução do objeto do contrato 

decorrente do presente procedimento licitatório, na forma do art. 76 da Lei n° 8.666/93. 

 

Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 

 

▪ DADOS DA EMPRESA: 

▪ RAZÃO SOCIAL: 

▪ CNPJ/MF: 

▪ ENDEREÇO: 

▪ CIDADE/UF: 

▪ CEP: 

▪ TEL./FAX: 

▪ E-MAIL: 
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▪ BANCO: 

▪ AGÊNCIA: 

▪ CONTA: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO REGISTRO DE PREÇOS: 

▪ NOME: 

▪ ENDEREÇO: 

▪ CEP: 

▪ CIDADE/UF: 

▪ CPF/MF: 

▪ RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

▪ CARGO/FUNÇÃO: 

▪ NATURALIDADE: 

▪ NACIONALIDADE: 

▪ E-MAIL: 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal/Preposto (com poderes para tal) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023 SRP FMS  

ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS /20 (Minuta) 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARMÓPOLIS/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 

n° -----------------------------, sediado à ---------------------------------, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste 

ato representado pela Sra. ------------------------------------------, portadora do RG nº ------------------------------------ 

------------------------- e do CPF nº -------------------------------, considerando o julgamento do PREGÃO N° XX/202X SRP, 

para REGISTRO DE PREÇOS, uma vez homologado o processo, RESOLVE registrar os preços da empresa: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, 

doravante denominado FORNECEDOR REGISTRATO, neste ato representado pelo(a) Sr.(ª) XXXXXXXXXX, portador(a) 

do R.G. nº XXXXXXXX e do CPF n° XXXXXXX. Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 

constantes deste instrumento, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis n° 10.520/02, n° 8.666/93 e alterações 

posteriores, e dos Decreto Municipal n° 2971/2012 em conformidade com as disposições a seguir; 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a contratação de empresa visando o Registro de Preços para aquisição de Medicamentos 

Éticos, Genéricos e Similares, constantes da tabela da ABC Farma, para atendimento aos usuários do SUS, mediante prescrição 

médica e autorização do serviço de assistência farmacêutica, nos termos do Decreto Municipal n° 2971/2012, conforme Pregão 

Eletrônico nº XX/202X SRP e seus anexos, e propostas de preços apresentadas, de acordo com o art. 55, XI da Lei n° 8.666/93, 

passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito. 

1.2. Este Instrumento não obriga o Fundo Municipal de Saúde a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo 

ocorrer licitações específicas para a aquisição do(s) objeto(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor 

do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, nos 

termos da Lei n° 8.666/93. 
 

3. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. Os materiais serão fornecidos pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata. 

3.2. Os pagamentos serão efetuados após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação 

de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto; 

3.3. Para fazer jus ao pagamento, o fornecedor registrado deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 

prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade perante o Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS, perante o FGTS – CRF e a Certidão de Débitos Trabalhistas 

- CNTD; 

3.4. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor registrado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

3.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

3.6. Não haverá reajuste de preços durante a vigência desta ata; 

3.7. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput desta Cláusula, o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE; 

3.8. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto da 

presente ata, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, 

emolumentos e contribuições de qualquer natureza; 

3.9. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que o fornecedor registrado 

apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o registro será cancelado unilateralmente pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR, ficando assegurado ao fornecedor registrado, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos 

produtos efetivamente prestados e atestados. 

4. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

4.1. Não haverá reajuste de preços durante o período de vigência da ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 

cancelados por fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

ao fornecedor registrado, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

gerenciador convocará o fornecedor registrado para renegociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

4.4. O fornecedor registrado obriga-se a repassar ao Órgão gerenciador todos os preços e vantagens, ofertados ao mercado, 

sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes; 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor registrado não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.6. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes de solicitação formal de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

4.7. Caso haja, convocar os fornecedores registrados na qualidade de cadastro de reserva para assegurar igual oportunidade 

de negociação; 

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos valores fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata a 

alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

§1° - Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no instrumento 

convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento. 
 

6. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. A Secretaria Municipal de Saúde irá designar um servidor responsável para análise de receita médica apresentada pelo 

usuário, solicitação dos pedidos e acompanhamento das entregas dos medicamentos solicitados, que deverá indicar o nome e 

quantidade do produto. 

6.2. Os medicamentos deverão ser fornecidos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo a entrega ser 

efetuada no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde, acompanhados através da autorização de fornecimento, 

devendo estar em conformidade com o solicitado no que se refere à forma farmacêutica, concentração, condições de 

conservação, embalagem original, sem sinais de violação, sem aderência ao produto e com nº de registro emitido pela ANVISA. 

6.3. O prazo de entrega dos produtos não poderá exceder ao estabelecido no subitem acima mencionado, sob pena de ser 

advertido e posteriormente penalizado, conforme prevê o item 17 presente no edital, juntamente com a lei nº 8.666/93. 

6.4. Os pedidos podem ser realizados diariamente, conforme a necessidade dos pacientes que cheguem à urgência e 

emergência em saúde os quais não podem ficar sem determinado medicamento, quando se trata de casos específicos e que 

comprometam a saúde do paciente. 

6.5. A ordem de fornecimento expedida deverá está anexada a prova de preço previsto na Tabela ABC Farma, destacando-

se o desconto, a fim de possibilitar o correto empenho da despesa. 

6.6. Caberá a CONTRATADA a conferência do nome do produto, a classificação do tipo, o percentual do medicamento 

e o percentual de desconto passado pela contratante, devendo realizar a conferência das informações, mais precisamente no 

que se refere a classificação do produto e percentual de desconto. 

6.7. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) gêneros cuja aparência, qualidade, finalidade, eficácia 

procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em relação a sua 

procedência, ou ainda, aquele em que se verificar vícios, defeitos de fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções 

ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 

6.8. Os materiais deverão estar em perfeição com as embalagens, bem como estar em perfeitas condições de 

acondicionamento e não possuir qualquer tipo de violação, ou seja, não devem estar danificados, amassados, embalagens 

abertas ou rasgadas, bem como ter o prazo de validade de no mínimo 02 (dois) anos. 

6.9. Os pedidos podem ser realizados diariamente, conforme a necessidade dos pacientes que cheguem à urgência e 

emergência em saúde os quais não podem ficar sem determinado medicamento, quando se trata de casos específicos e que 

comprometam a saúde do paciente. 
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6.10. A ordem de fornecimento expedida deverá está anexada a prova de preço previsto na Tabela ABC Farma, 

destacando-se o desconto, a fim de possibilitar o correto empenho da despesa. 

6.11. Caberá a CONTRATADA a conferência do nome do produto, a classificação do tipo, o percentual do medicamento 

e o percentual de desconto passado pela contratante, devendo realizar a conferência das informações, mais precisamente no 

que se refere a classificação do produto e percentual de desconto. 

6.12. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) gêneros cuja aparência, qualidade, finalidade, eficácia 

procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em relação a sua 

procedência, ou ainda, aquele em que se verificar vícios, defeitos de fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções 

ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 

6.13. Os materiais deverão estar em perfeição com as embalagens, bem como estar em perfeitas condições de 

acondicionamento e não possuir qualquer tipo de violação, ou seja, não devem estar danificados, amassados, embalagens 

abertas ou rasgadas, bem como ter o prazo de validade de no mínimo 02 (dois) anos prejuízo da aplicação das penalidades 

previstas no instrumento convocatório. 
 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da contratação objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento 

Programa do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços, tomada às devidas cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de compra/serviço, cujos programas 

de trabalho e elementos de despesas específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação ou condições determinadas 

no procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

8.2. Fornecer os medicamentos conforme especificação, forma prevista da solicitação de aquisição e conforme percentual 

de desconto estabelecido na proposta reformulada. 

8.3. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e satisfatória, sem ônus 

adicionais de qualquer natureza ao Município; 

8.4. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, inclusive as de natureza 

trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

8.5. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela cometidas 

durante o fornecimento; 

8.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

Município; 

8.7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros termos de autorização que se façam 

necessários à execução do fornecimento; 

8.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e expressa anuência. 

8.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

sem prévia a expressa anuência do Município. 

8.10. Entregar os produtos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados após o recebimento da ordem de 

fornecimento expedida pelo gestor da futura ata de registro de preços. 

8.11. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, bem como 

substituir, sem ônus adicionais e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da comunicação formal desta 

Administração, o(s) materiais/equipamentos cujos padrões de qualidade, segurança e finalidade não se prestem ao seu fim 

específico. 

8.12. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o(s) materiais/equipamentos, cuja qualidade, finalidade, eficácia 

procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em relação a sua 

procedência, ou ainda, aquele em que se verificarem vícios, defeitos de fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções 

ou falhas resultantes do fornecimento e fabricação. 

8.13. Apresentar junto a Secretaria Municipal de Saúde, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura 

do contrato, a tabela ABC Farma vigente, bem como suas atualizações subsequentes durante a vigência do contrato. 

8.14. Caberá a CONTRATADA a conferência do nome do produto, a classificação do tipo, o percentual do medicamento 
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e o percentual de desconto passado pela contratante, devendo realizar a conferência das informações, mais precisamente no 

que se refere a classificação do produto e percentual de desconto 
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Notificar o fornecedor registrado quanto à requisição do material mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada 

via e-mail ou retirada pessoalmente pelo fornecedor sendo que a nota de empenho repassada ao fornecedor poderá equivaler a 

uma ordem de fornecimento; 

9.2. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as normas de 

segurança; 

9.3. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do material; 

9.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas; 

9.5. Receber os materiais entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em conformidade com as especificações 

registradas. 

9.6. Devolver com a devida justificativa, qualquer material/equipamento entregue fora dos padrões e normas constantes 

do Edital e seus anexos. 

9.7. A ordem de fornecimento expedida deverá está anexada a prova de preço previsto na Tabela ABC Farma, destacando-

se o desconto, a fim de possibilitar o correto empenho da despesa. 
 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com o Órgão gerenciador, 

as sanções administrativas aplicadas ao fornecedor registrado serão: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

10.2. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos fornecimentos em atraso 

e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva 

parcela afetada, o que não impedirá, a critério do Órgão gerenciador, a aplicação das demais sanções a que se refere esta 

cláusula, podendo a multa ser cobrada diretamente do fornecedor registrado, amigável ou judicialmente; 

10.3. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, 

ficando sua aceitação a critério do órgão gerenciador; 

10.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do fornecedor 

registrado, na forma da lei. 
 

11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) O fornecedor registrado descumprir as condições deste instrumento; 

b) O fornecedor registrado não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, sem justificativa aceitável; 

c) O fornecedor registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

d) O fornecedor registrado sofrer quaisquer das sanções previstas na cláusula anterior, alíneas c e d. 

11.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstos nas alíneas a, b e c desta cláusula será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

12. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, fica designado como Gestor da Ata de Registro de Preços, o 

servidor (a) XXXXXXXXXXXXX, Portador do CPF nº XXXXXXXX, lotado no XXXXXXXXXXXX e designado como 

fiscal da ata de Registro de Preços, o servidor (a) XXXXXXXXXXXXX, Portador do CPF nº XXXXXXXX, lotado no 

XXXXXXXXXXXX, para acompanhar e fiscalizar a emissão das Ordens de Fornecimento e acompanhamento  das  

quantidades licitadas, a execução do fornecimento decorrente da presente Ata de Registro de Preços, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados.  

12.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal da Ata de Registro de preços deverão ser 

solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

12.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços, deverão ser prontamente 
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atendidas pelo Fornecedor Registrado, sem ônus para a Administração.  

12.4 – O Fornecedor Registrado deverá manter preposto, aceito pela Administração Municipal, durante o período de vigência 

da Ata de Registro de Preço, para representá-la; 

12.5. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

I - Solicitar ao fornecedor Registrado e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento desta Ata de Registro de Preços; 

II - Verificar a conformidade da execução do Fornecimento com as normas especificadas e se os procedimentos empregados 

são adequados, para garantir a qualidade desejada dos materiais; 

III - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços; 

IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

12.7 – A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade do Fornecedor Registrado pelos danos 

causados ao Município de Carmópolis ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou dolosa, de quaisquer de seus 

empregados ou prepostos; 

 

13. DO FORO 

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Carmópolis, Estado de Sergipe, como único competente para dirimir as 

questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia expressa por qualquer outro. 

 

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Carmópolos/SE, de de . 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Órgão Gerenciador 

 

 

[ inserir razão social da empresa ] 

[ inserir representante legal da empresa ] FORNECEDOR REGISTRADO 

 

 

[ inserir razão social da empresa ] 

[ inserir representante legal da empresa ] FORNECEDOR REGISTRADO 
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ANEXO  REGISTRO DE PREÇOS 

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° _  /20XX, celebrada entre O Fundo Municipal de Saúde de 

Carmópolis, e a empresa cujos preços estão a seguir registrados, por item, em face da realização do pregão eletrônico n° 

XX/2022 SRP. 

 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  FONE/FAX: 

END.:  E-MAIL: 

REPRESENTANT

E LEGAL: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
FRANQUIA DE 

CONSUMO (R$) 

DESCON

TO 

(%) 

... ... ... ... 

 


